
Cavaco invocapareceres
sobreOE quenãodivulga
Fiscalização Belém não enviou Orçamento paraTribunal Constitucional porque pareceres
não apontam para a inconstitucionalidade das normas orçamentais Mas não os revela

MIGUEL MARUJO

APresidência da República confirmou ontem
que comojáse percebia damensagemde ano
novo deCavaco Silva não temdúvidas consti
tucionais sobre o Orçamento do Estado OE
para2014 E fê lo invocando pareceres pedidos
pelo Presidente da República que questiona
da peloDN se recusa a divulgar

Os pareceres sobre o OE 2014 que o Presi
dente da República solicitou tendo presente a
jurisprudênciadoTribunal Constitucional não
apontampara a inconstitucionalidade das nor
mas orçamentais sublinhou fonte oficial de
Belém interpelada pelaAgência Lusa

Ao DN que procurou saberquantos parece
res foram solicitados quemos fez e a argumen
tação produzida a assessoria para aComuni
cação Social apontou que é prática da Presi
dência daRepública não proceder à divulgação
pública do conteúdo e outros pormenores dos
pareceres que produz ou obtém no âmbi
to do processo de decisão do Presi
dente daRepública

Noúltimo sábado o con
selheiro deEstado e anti
go líder do PSD Mar
ques Mendes defen
deu que Cavaco Silva
não enviaria o OE

para análise dosjui
zes do Palácio Rat

ton E explicava esta
sua intuição como
facto de a convergên
cia depensões ter sido
legislada à parte ape
sar de ter impacto noOE
e já ter sido chumbada
peloTribunal Constitucional

e de os juizesjá terem avaliado
e admitido no OE para
2011 comoGoverno de
JoséSócrates cortes aos
salários dos funcioná

rios públicos À épo
ca a taxação foi en
tre 3 5 e 10 para
vencimentos supe
riores a 1500 euros
agora o Governo
propõe 2 5 a 12
para salários a partir
de 675 euros

O constitucionalista

Jorge BacelarGouveia sub
linhou ao DN que os cortes
alargados amais pessoas podem
ser a zonanova paraavaliação doTri
bunalConstitucional apesarde serem cortes
limitados comtaxasbaixas Mas uma eventual
inconstitucionalidade da lei do Orçamento

pode vir daqui antecipou
Para o professoruniversitário os
juizes não têm aindamargem

de manobraparadecidirde
modo contrário àquele
que decidiram no seu
Acórdão 396 2011 A
medida os cortes
ainda não foi repeti
da vezes suficientes

para que o Tribunal
Constitucional pos
sa avaliarque aquilo
que era temporário
passou a definitivo
defendeu Não é uma

questão para agora in
sistiu dizendo que daqui a

uns dois anos e mantendo o

governo este ou outro estas
medidas essa será uma
questão controversa

Já outro constitucio
nalista também ouvi
do pelo DN rejeitou

existir uma causaefeito entreo acór
dão de 2011 euma

futura fiscalização
que irá ser suscitada
pelos partidos da
oposição ver texto
nestas páginas Pedro

Bacelar deVasconcelos

defendeu que o juízo que
o tribunal exprime é sempre

em função do normativo e da
conjuntura que é tomada emconta se

for considerada relevante

Falando num plano concetual o professor
universitário sublinhou que os argumentos
quejustificamaexcecionalidade têmde ser ve
rosímeis É preciso ter emcontaa consistência
da argumentação apresentada e o horizonte
temporal das medidas notou E Bacelar de
Vasconcelos insistiuque temde haverumnexo
que justifique esse período temporal têm de
ser verosímeis as condições quejustifiquem a
permanência dessa exceção
Há um ano quando da sua mensagem de

ano novo o Presidente daRepública anunciou
que ia pedir aoTribunalConstitucional a fisca
lização sucessiva de várias normas comosjui
zes a acolherem as dúvidas presidenciais sobre
a suspensão do pagamento do subsídio de fé
rias ou equivalenteea suspensão do pagamen
to do subsídio de férias ou equivalentes de apo
sentadose reformados A contribuição extraor
dinária de solidariedade que o Governo vai
recuperar agora foi validada peloTC

Cadacorteparece terumvalor distinto
Os acórdãos saídos
do Palácio Ratton foram
ganhando importância ao
correr dos últimos anos

Se o último orçamento de
Sócrates foi integralmente
respeitado pelo TC que
não deu razão a PCP
e BE os primeiros dois
de Passos Coelho foram
desbastados Eseo
pedido de apenas alguns
socialistas e dos bloquistas
não teve efeitos retroati
vos já a aliança entre
Belém e as oposições
foi crucial

FERNANDOMADAÍL
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Deputados
do PS apontam
quatro artigos
Partidos Socialistas comunistas e blo
quistas devemavançarcompedidos
de fiscalização nos próximos dias

Socialistas comunistas e bloquistas vão
avançar nos próximos dias comopedido de
fiscalização sucessiva do texto do Orçamen
to do Estado Nas vésperas do ano novo o lí
der do PS falava da entrada em vigor do Or
çamento do Estado que inclui normas refe
rentes a salários e a pensões sobre as quais
recaem fortes dúvidas quanto à sua constitu
cionalidade Ontem numrequerimento di
vulgado pelaAgênciaLusa soube se que pelo
menos parte da bancada socialista já tem
quatro artigos namira referentes à redução
remuneratória subvenções vitalícias pen
sões de sobrevivênciae contribuição sobre
prestações de doença e
desemprego
Numa declaração de

voto assinada por 38 de
putadosdoPS entreos
quais os vices dabanca
da JoséJunqueiro Antó
nioBraga MotaAndrade e
Marcos Perestrello e os
ex ministros Jorge Lacão e
AlbertoCosta esóagora
conhecida defende se 
que estas normas violamos princípios da igualda
de na repartição dos en
cargospúblicos daprote
çãodaconfiançaedapro
porcionalidade
TambémoPCP e o BE estão a trabalhar para

pedir essa fiscalização mas as duas bancadas
necessitam de se entenderem somando os
votosdos deputadosdosVerdes para pode
remavançarcomumpedido autónomo Va
mos tomar a iniciativa estamos a trabalharno
requerimento a entregar aoTribunal Consti
tucional afirmouontemJorge Pires membro
da Comissão Política do Comité Central do
PCP no final de umâ conferênciade impren
sa realizada na sede do partido emLisboa ci
tado pela Lusa m m

UGT pede
audiência
com urgência
BelémCarlos Silva quer ser recebido
porCavaco provedorde Justiça e de
putados para exigir fiscalização doOE

AUGTvaipedirhoje com carácterdeurgência
audiências ao Presidente daRepública aopro
vedorde Justiça e aos gruposparlamentares
para exigirafiscalização sucessivadoOrçamen
to do Estado para 2014

AUGTvai enviar amanhã demanhã por
escrito ao Presidente daRepública ao prove
dorde Justiça e aos grupos parlamentares um
pedido paraquesolicitemaoTribunalCons
titucional TC a fiscalização sucessiva do
OE2014 disse ontem àLusa o líder da estru
tura sindical Carlos Silva

PeranteaposiçãodoChefedoEstado de não
pedirafiscalizaçãosucessiva CarlosSilvacon
siderou que Cavaco Silva
não se pode demitir das
suas competências e que
os portugueses mere
cemmais respeito do que
a troikae os mercados
AUGTvaisolicitartam

bémaudiências com ca

rácterde urgência ao Pre
sidente da República ao
provedor deJustiçae aos
gruposparlamentarespara
transmitir devivavoz as
preocupações daestrutura
sindical para que o
OE2014 não continue a
violentarosportugueses à
semelhança do que aconteceu com o Orça
mento doEstado para2013

Tambémo secretário geral daCGTPvai soli
citar reuniões urgentes às bancadas recla
mandoafiscalizaçãosucessivadoOE2014 en
quanto acusa o Presidente de não defender a
Constituição Creio quefoiumadeclaração de
AnoNovo quepode corresponder aos interes
ses partidários do PSD e doCDS mas quevai
contraaConstituição daRepúblicaPortuguesa
eécontraditóriaaté com odesígniodosdireitos
de cidadaniadefendidospelo senhorPresiden
te daRepública afirmouArménioCarlos

Juros da dívida
ao mínimo
desde a crise
política
Taxas BoasnotíciasparaPortugal
osjuros dadívida soberanaa dois e
cinco anos recuaram ontempara
mínimos anteriores àcrise política
gerada pela saída deVítorGaspar
dasFinançaseda demissão irrevo
gável de Paulo Portas no verãodo
ano passado Ao fim da tarde osju
ros a dois anos estavamanegociar
a2 923 depoisde teremrecuado
de 3 324 para 2 817 o valor
mais baixo desde junho a cinco
anos a taxa exigidapelos investido
res caiu para4 684 bem abaixo
dos 5 037 de terça feira e nas
obrigações doTesouro a 10anos re
cuoua5 838 era6 130 omíni
modesdenovembro Adescidados

juros é crucial para Portugal ter
acesso ao mercado e evitar novo

programa de assistência financei
ra Areviravoltadastaxasdepoisde
Cavaco Silva ter esclarecido que
nãopedirá afiscalização sucessiva
do Orçamento de2014 e ter apela
do de novo aum compromisso de
salvação nacional entreGoverno
e oposição não foi exclusivadePor
tugal emEspanhae Itália as taxas
tocarammínimos históricos en
quanto a dívida alemã subiu Os
investidores estão a perguntar se
porquê investir na Alemanha
quando tenho o dobro da rendibi
lidade emItália ouEspanha refe
riu a economista do Rabobank
EmileCardon àReuters Adar con
fiança aos investidoresparaassu
miremmaiorriscoestá a expectati
va de recuperação da zona euro
emespecial dos periféricos

Diário Notícias

4/5

S/Cor

1487

56361

Nacional

Informação Geral

Diario

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):03012014

Política


